
violam por força dos diferentes estatutos dos respectivos 
produtos, tal constitui um uso do sinal por parte do co­
merciante que explora o mercado em linha «para» os pro­
dutos em infracção, na acepção do artigo 5. o , n. o 1, alínea 
a), da directiva sobre as marcas e do artigo 9. o , n. o 1, alínea 
a), do regulamento da MC? 

7. Sempre que entre os produtos anunciados e colocados à 
venda no sítio Internet mencionado na sexta questão supra 
se incluam produtos que não tenham sido comercializados 
no EEE pelo titular da marca, ou com o consentimento 
deste, é suficiente, para que tal uso esteja abrangido pelo 
âmbito de aplicação do artigo 5. o , n. o 1, alínea a), da 
directiva sobre as marcas e do artigo 9. o , n. o 1, alínea a), 
do regulamento da MC, e não pelo âmbito de aplicação do 
artigo 7. o , n. o 1, da directiva sobre as marcas e do artigo 
13. o , n. o 1, do regulamento da MC, que o anúncio publi­
citário ou a oferta de venda sejam dirigidos a consumidores 
no território coberto pela marca ou terá o titular da marca 
de demonstrar que o anúncio publicitário ou a oferta de 
venda implicam, necessariamente, a comercialização dos 
produtos em causa no território coberto pela marca? 

8. A resposta às quinta a sétima questões supra será diferente 
se o uso impugnado pelo titular da marca consistir na 
exibição do sinal no próprio sítio Internet do comerciante 
que explora o mercado em linha e não num link patroci­
nado? 

9. Se, para que tal uso esteja abrangido pelo âmbito de apli­
cação do artigo 5. o , n. o 1, alínea a), da directiva sobre as 
marcas e do artigo 9. o , n. o 1, alínea a), do regulamento da 
MC, e não pelo âmbito de aplicação do artigo 7. o , n. o 1, da 
directiva sobre as marcas e do artigo 13. o , n. o 1, do regu­
lamento da MC, for suficiente que o anúncio publicitário 
ou a oferta para venda sejam dirigidos a consumidores no 
território coberto pela marca: 

a) tal uso inclui ou consiste no «armazenamento de infor­
mações prestadas por um destinatário do serviço», na 
acepção do artigo 14. o , n. o 1, da Directiva 2000/31/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho 
de 2000, relativa a certos aspectos legais dos serviços da 
sociedade de informação, em especial do comércio elec­
trónico, no mercado interno (a seguir «directiva sobre o 
comércio electrónico»)? 

b) se o uso não consistir, exclusivamente, em actividades 
abrangidas pelo âmbito de aplicação do artigo 14. o , n. o 
1, da directiva sobre o comércio electrónico, mas inclui 
tais actividades, estará o comerciente que explora o mer­
cado em linha isento de responsabilidade na medida em 
que o uso consista em tais actividades e, se assim for, 
poderá haver lugar ao pagamento de uma indemnização 
por perdas e danos ou a outras compensações financei­
ras em consequência de tal uso na medida em que não 
esteja isento de responsabilidade? 

c) quando o comerciante que explora o mercado em linha 
tenha conhecimento de que, no seu sítio Internet, foram 
anunciados, colocados à venda e vendidos produtos em 
violação de marcas registadas, e de que é provável que a 
violação de tais marcas registadas continue a ocorrer 
através da publicidade, da colocação à venda e da venda 

dos mesmos produtos, ou de produtos semelhantes, pe­
los mesmos ou por outros utilizadores do sítio Internet, 
tal constitui «conhecimento» na acepção do artigo 14. o , 
n. o 1, da directiva sobre o comércio electrónico? 

10. Sempre que os serviços de um intermediário, como um 
gestor de um sítio Internet, tenham sido utilizados por 
um terceiro para violar uma marca registada, o artigo 
11. o da Directiva 2004/48/CE ( 4 ) do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao respeito 
dos direitos de propriedade intelectual (a seguir «directiva 
relativa ao respeito dos direitos de propriedade intelectual») 
exige que os Estados-Membros assegurem que o titular da 
marca pode obter uma medida inibitória da continuação da 
violação da referida marca, contra o intermediário, em opo­
sição à continuação daquele acto de violação específico e, 
se assim for, qual o alcance da medida inibitória que deve 
ser assegurada? 

( 1 ) Primeira Directiva 89/104/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro de 
1988, que harmoniza as legislações dos Estados Membros em ma­
téria de marcas (JO 1989 L 40, p. 1). 

( 2 ) JO L 40, p. 1. 
( 3 ) Directiva 76/768/CEE do Conselho, de 27 de Julho de 1976, relativa 

à aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos 
produtos cosméticos (JO L 262, p. 169, EE 15 F1 p. 206). 

( 4 ) JO L 157, p. 45. 

Recurso interposto em 17 de Agosto de 2009 por Iride 
SpA, anteriormente AMGA SpA, do acórdão proferido 
pelo Tribunal de Primeira Instância (Oitava Secção 
Alargada) em 11 de Junho de 2009 no processo 

T-300/02, AMGA/Comissão 

(Processo C-329/09 P) 

(2009/C 267/72) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: Iride Spa, anteriormente AMGA Spa (representantes: 
L. Radicati di Brozolo e T. Ubaldi, advogados) 

Outras partes no processo: Comissão das Comunidades Europeias, 
A2A SpA, anteriormente ASM Brescia SpA 

Pedidos da recorrente 

— anulação do acórdão proferido no processo T-300/02 por 
adulteração dos elementos dos autos e erros nas consequên­
cias jurídicas que o Tribunal de Primeira Instância extraiu 
dos referidos elementos, na parte em que declarou que a 
decisão impugnada ( 1 ) não diz directamente respeito à 
Azienda Mediterranea Gas e Acqua S.p.A. (AMGA) e que 
o recurso por ela interposto no processo T-300/02 não é 
admissível;
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— que o recurso interposto no processo T-300/02 seja julgado 
admissível e que os autos sejam remetidos ao Tribunal de 
Primeira Instância para que se pronuncie sobre o respectivo 
mérito, nos termos do artigo 61. o do Estatuto do Tribunal 
de Justiça; 

— condenação da Comissão nas despesas de ambas as instân­
cias. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente invoca, para sustentar o seu recurso, um único 
fundamento, relativo à adulteração dos elementos dos autos e 
a erros nas consequências jurídicas que o Tribunal de Primeira 
Instância extraiu do errado apuramento de factos a que proce­
deu no acórdão recorrido, para efeitos do disposto no artigo 
230. o , quarto parágrafo, CE e da jurisprudência comunitária 
relevante. A. seu ver, em particular, o Tribunal de Primeira 
Instância adulterou completamente os elementos que a socie­
dade submeteu à sua apreciação para confirmar a qualificação 
da AMGA como beneficiária efectiva de um auxílio individual 
concedido no âmbito do regime controvertido e cuja recupera­
ção foi ordenada pela Comissão. Por conseguinte, devido a essa 
adulteração dos elementos dos autos, o Tribunal chegou à con­
clusão errada de que a decisão impugnada não dizia individual­
mente respeito à referida sociedade e, portanto, que o seu re­
curso era inadmissível. 

( 1 ) Decisão 2003/193/CE da Comissão, de 5 de Junho de 2002, auxílio 
estatal relativo à isenção de impostos e concessão de empréstimos 
bonificados por parte da Itália a favor de empresas de serviços 
públicos com participação maioritária de capital público (JO L 77, 
p. 21). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo 
Verwaltungsgericht Meiningen (Alemanha) em 24 de 
Agosto de 2009 — Frank Scheffler/Landkreis 

Wartburgkreis 

(Processo C-334/09) 

(2009/C 267/73) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Verwaltungsgericht Meiningen 

Partes no processo principal 

Recorrente: Frank Scheffler 

Recorrido: Landkreis Wartburgkreis 

Questões prejudiciais 

Submete-se ao Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, 
nos termos do artigo 234. o , segundo parágrafo, CE, a seguinte 
questão para decisão a título prejudicial: 

Pode um Estado-Membro, nos termos dos artigos 1. o , n. o 2, e 
8. o , n. os 2 e 4, da Directiva 91/439/CEE ( 1 ), exercer os poderes 
previstos no artigo 8. o , n. o 2, da mesma directiva — relativos à 
aplicação das suas disposições nacionais em matéria de restri­
ção, suspensão, retirada ou anulação do direito de conduzir ao 
titular de uma carta de condução emitida por outro Estado- 
-Membro — para esse efeito levando em consideração um pa­
recer relativo à aptidão para a condução que foi apresentado 
pelo titular de uma carta de condução emitida por outro Estado- 
-Membro, quando esse parecer tiver sido elaborado após a data 
de emissão da carta de condução e tenha tido por base um 
exame médico realizado após a data de emissão da referida carta 
de condução, mas reportado a factos anteriores a essa data? 

( 1 ) Directiva 91/439/CEE do Conselho, de 29 de Julho de 1991, relativa 
à carta de condução (JO L 237, p. 1) 

Recurso interposto em 21 de Agosto de 2009 por Acegas- 
-APS SpA, anteriormente Acqua, Elettricità, Gas e servizi 
SpA (Acegas), do acórdão proferido pelo Tribunal de 
Primeira Instância (Oitava Secção Alargada) em 11 de 

Junho de 2009 no processo T-309/02, Acegas/Comissão 

(Processo C-341/09 P) 

(2009/C 267/74) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: Acegas-APS SpA, anteriormente Acqua, Elettricità, 
Gas e servizi SpA (Acegas) (representantes: F. Ferletic e F. Spi­
taleri, avvocati, e L. Daniele, professor) 

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias 

Pedidos da recorrente 

— anulação do acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 
11 de Junho de 2009, no processo T-309/02, ACEGAS 
APS/Comissão, e remessa dos autos ao Tribunal de Primeira 
Instância para que profira decisão de mérito; 

— condenação da Comissão nos honorários e despesas do re­
curso e que se reserve para final a decisão quanto aos ho­
norários e despesas em primeira instância; 

No caso de o Tribunal de Justiça decidir que o estado do 
processo o permite, que se pronuncie ele próprio sobre o 
mérito da causa,
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